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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : G10 TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. DEDUÇÃO DE CRÉDITOS.  APLICAÇÃO AO 
CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
TEMA 779/STJ. RECURSO ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO NEGADO, NO 
PONTO. DEFINITIVIDADE NA ORIGEM. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não compete a essa Corte Superior analisar questões às quais cujo seguimento 
tenha sido negado na origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível, para tanto, apenas a interposição de 
agravo interno ao próprio Tribunal, de acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, ao 
qual incumbe, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir o juízo de adequação.
2. Conforme a jurisprudência, "[...] uma vez realizado o juízo de conformação pelo 
Tribunal a quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da 
matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso 
representativo de controvérsia" (AgInt no AgInt no REsp n. 1.887.601/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024). 
Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção.
3. No caso, a partir da análise das razões recursais, constata-se que, quanto ao 
mérito, não há tese distinta daquela a qual o Tribunal de origem negou seguimento ao 
recurso especial, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015. Nesse contexto, de fato, 
encontra-se prejudicado o recurso especial, no tocante às alegações relacionadas à 
aplicação do Tema 779/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. DEDUÇÃO DE CRÉDITOS.  APLICAÇÃO AO 
CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
TEMA 779/STJ. RECURSO ESPECIAL QUE TEVE SEGUIMENTO NEGADO, NO 
PONTO. DEFINITIVIDADE NA ORIGEM. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não compete a essa Corte Superior analisar questões às quais cujo seguimento 
tenha sido negado na origem, com base na aplicação de entendimento firmado em 
julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível, para tanto, apenas a interposição de 
agravo interno ao próprio Tribunal, de acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, ao 
qual incumbe, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir o juízo de adequação.
2. Conforme a jurisprudência, "[...] uma vez realizado o juízo de conformação pelo 
Tribunal a quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da 
matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso 
representativo de controvérsia" (AgInt no AgInt no REsp n. 1.887.601/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024). 
Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção.
3. No caso, a partir da análise das razões recursais, constata-se que, quanto ao 
mérito, não há tese distinta daquela a qual o Tribunal de origem negou seguimento ao 
recurso especial, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015. Nesse contexto, de fato, 
encontra-se prejudicado o recurso especial, no tocante às alegações relacionadas à 
aplicação do Tema 779/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

G10 TRANSPORTES LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 
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em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento em razão da 

inexistência de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Inicialmente, aponta a parte agravante que, quanto ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, "encerra-se a questão acerca do prequestionamento para a Agravante, 

inexistindo razão para argumentar quanto eventual ocorrência de omissão ou que 

houve negativa de prestação jurisdicional, impugnando, assim, todos os fundamentos 

da decisão agravada" (fl. 2.898).

No mais, defende, em síntese, que "a decisão recorrida não fez juízo de 

conformação ao Tema Repetitivo 779, dessa Corte, eis que, de forma indevida, mitigou 

o entendimento externalizado do paradigma" (fl. 2.898).

Argumenta que o Tribunal de origem "limitou o entendimento firmado no 

repetitivo e restringiu o alcance da expressão 'atividade econômica', decidindo que os 

insumos que permitiriam o creditamento seriam limitados as despesas vinculativas por 

lei apenas, desconsiderando as 'opcionais' que são, em verdade, essenciais e 

relevantes" (fl. 2.899).

Conclui, assim, que, "apesar da sistemática do art. 1.036 do CPC, NÃO 

HOUVE A ADEQUAÇÃO AO TEMA REPETITIVO, sendo necessário a interposição do 

recurso especial para que haja a remessa do feito ao TRF-4 para a devida adequação, 

competindo a este e. STJ" (fl. 2.899), porquanto "o juízo de conformação somente se 

reveste de definitividade caso adequado ao precedente formado em repetitivo, hipótese 

contrária, necessário que se recorra à Corte para que seja feita a adequação" (fl. 

2.900).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, consoante ressaltou a decisão agravada, o Tribunal de origem 

negou seguimento ao recurso especial, com base no art. 1.030, I, b, do CPC/2015, por 

estar o acórdão recorrido em consonância com entendimento exarado na sistemática 

dos recursos repetitivos, no Tema 779/STJ, e inadmitiu, por incidência da Súmula 

7/STJ.

No entanto, de fato, reexaminando a questão, a partir da análise das razões 

do recurso especial, confirmo que, quanto ao mérito, não há tese recursal distinta 

daquela a qual o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, nos termos 

do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.

Nesse contexto, irretocável a decisão agravada ao concluir que se encontra 

prejudicado o recurso especial, no tocante às alegações relacionadas à aplicação do 

Tema 779/STJ.

Isso porque não compete a essa Corte Superior analisar questões às quais 

cujo seguimento tenha sido negado na origem, com base na aplicação de 

entendimento firmado em julgamento de recursos repetitivos, sendo cabível, para tanto, 

apenas a interposição de agravo interno ao próprio Tribunal, de acordo com o art. 

1.030, § 2º, do CPC/2015.

No caso, a parte interpôs agravo em recurso especial (fls. 2.802- 2.816) e 

agravo interno (fls. 2.817-2.832). O Tribunal de origem negou provimento ao agravo 

interno, nos seguintes termos:
 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO VICE PRESIDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 779/STJ. APLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
PARADIGMA REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO.
1. Há previsão no artigo 1.040, I, do CPC de que, uma vez publicado 
o acórdão paradigma, o presidente ou o vice-presidente do tribunal de 
origem negará seguimento ao recurso especial ou extraordinário, se o 
acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior.
2. A decisão alinha-se com o entendimento do STJ na análise do Tema 
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779, inexistindo, pois, motivo para a pretendida reforma.
3. Agravo interno a que se nega provimento (fl. 2.866).
 

Conforme a jurisprudência desta Corte, na sistemática introduzida pelo art. 

543-C do CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação 

de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o 

propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009.

Desse modo, "[...] uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a 

quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do 

apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso representativo de 

controvérsia" (AgInt no AgInt no REsp n. 1.887.601/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

No mesmo sentido: 
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CAPÍTULO 
AUTÔNOMO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA 
103/STJ. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada 
pelo atual diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantado pela Lei n. 11.672/2008. Precedente: Questão 
de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, DJe de 12/5/2011.
2. A Corte local, à luz do entendimento consolidado no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.104.900/ES, relatora Ministra Denise 
Arruda, Primeira Seção, julgado em 25/3/2009, DJe de 1º/4/2009 (Tema 
103/STJ), concluiu pela adequação do acórdão recorrido a esse 
precedente no que concerne à alegada ofensa aos arts. 134, VII, 135, II, 
e 137, I, do CTN, razão pela qual fica prejudicada a análise de tal 
matéria suscitada no recurso especial.
[...]
5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido (AgInt no AREsp n. 2.461.206/TO, relator Ministro Sérgio 
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Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024, grifo 
nosso).
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
V - No mais, quanto ao Tema repetitivo apresentado pelo recorrente, 
cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data posterior 
a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o 
Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do 
Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a 
interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo 
Tribunal de origem em conformidade com precedente firmado por esta 
Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973).
VI - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer 
outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe 
ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado 
em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 
da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída 
pela Lei n. 11.672/2008. Assim, como já dito na decisão recorrida, por 
ser incabível, não se deve conhecer do presente recurso no que 
concerne à matéria objeto do Tema repetitivo n. 324 e 327 do STJ.
VII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.529.678/MT, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe 
de 15/5/2024, grifo nosso).

 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.574.361 / RS
Número Registro: 2024/0057015-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50134349520194047003

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G10 TRANSPORTES S.A.
OUTRO NOME : G10 TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150

VINICIUS WESLEY DOMINGUES - PR90545
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : G10 TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150

VINICIUS WESLEY DOMINGUES - PR90545
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : G10 TRANSPORTES S.A.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45730090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:33:15
Código de Controle do Documento: e225ad1f-01a6-4551-a7ba-0f3d7e0a4023


